
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2675116 - SC (2024/0228198-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : D DE S W
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. LESÃO CORPORAL NO 
AMBIENTE DOMÉSTICO (ARTIGO 129, §13, DO CÓDIGO 
PENAL, C/C LEI N. 11.340/2006). AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
AGRAVANTE PERMANECEU EM SILÊNCIO EM 
JUÍZO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 231/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo agravante, que apontava violação ao art. 
65, III, "d", do Código Penal, por não reconhecimento adequado 
da atenuante da confissão espontânea na dosimetria da pena. O 
recorrente busca a reforma do acórdão que aplicou a Súmula nº 
231/STJ, impedindo a redução da pena aquém do mínimo legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o recurso 
especial atende aos pressupostos de admissibilidade; (ii) definir 
se é possível a redução da pena, com base na confissão 
espontânea, para aquém do mínimo legal, conforme pleiteado 
pelo agravante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os 
argumentos da decisão do Tribunal a quo, razão pela qual deve 
ser conhecido nos termos do art. 253, parágrafo único, II, do 
RISTJ.
4.O recurso especial é tempestivo e está devidamente 
fundamentado, com a indicação dos permissivos constitucionais 
e dispositivos legais violados, não incidindo as Súmulas nº 284 
do STF e nº 282 do STF.
5. O acórdão recorrido analisou a matéria infraconstitucional com 
fundamentação suficiente e rebatida nas razões recursais, não 
havendo a incidência das Súmulas nº 126 do STJ e nº 283 do 
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STF.
6. Na hipótese dos autos, restou consignado pelo Tribunal de 
origem a ausência de confissão espontânea do agravante que, 
em Juízo, permaneceu em silêncio. Ademais, ainda que existisse 
confissão, tem-se que a jurisprudência desta Corte Superior, 
consolidada na Súmula nº 231/STJ, impede a redução da pena 
aquém do mínimo legal na segunda fase da dosimetria. 
Precedentes da Quinta Turma, como o AgRg no REsp nº 
2.097.040/PA, confirmam a manutenção da Súmula nº 231/STJ, 
tornando inviável a pretensão de redução da pena nos moldes 
requeridos pelo agravante.
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2675116 - SC (2024/0228198-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : D DE S W
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. LESÃO CORPORAL NO 
AMBIENTE DOMÉSTICO (ARTIGO 129, §13, DO CÓDIGO 
PENAL, C/C LEI N. 11.340/2006). AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
AGRAVANTE PERMANECEU EM SILÊNCIO EM 
JUÍZO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 231/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo agravante, que apontava violação ao art. 
65, III, "d", do Código Penal, por não reconhecimento adequado 
da atenuante da confissão espontânea na dosimetria da pena. O 
recorrente busca a reforma do acórdão que aplicou a Súmula nº 
231/STJ, impedindo a redução da pena aquém do mínimo legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o recurso 
especial atende aos pressupostos de admissibilidade; (ii) definir 
se é possível a redução da pena, com base na confissão 
espontânea, para aquém do mínimo legal, conforme pleiteado 
pelo agravante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os 
argumentos da decisão do Tribunal a quo, razão pela qual deve 
ser conhecido nos termos do art. 253, parágrafo único, II, do 
RISTJ.
4.O recurso especial é tempestivo e está devidamente 
fundamentado, com a indicação dos permissivos constitucionais 
e dispositivos legais violados, não incidindo as Súmulas nº 284 
do STF e nº 282 do STF.
5. O acórdão recorrido analisou a matéria infraconstitucional com 
fundamentação suficiente e rebatida nas razões recursais, não 
havendo a incidência das Súmulas nº 126 do STJ e nº 283 do 
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STF.
6. Na hipótese dos autos, restou consignado pelo Tribunal de 
origem a ausência de confissão espontânea do agravante que, 
em Juízo, permaneceu em silêncio. Ademais, ainda que existisse 
confissão, tem-se que a jurisprudência desta Corte Superior, 
consolidada na Súmula nº 231/STJ, impede a redução da pena 
aquém do mínimo legal na segunda fase da dosimetria. 
Precedentes da Quinta Turma, como o AgRg no REsp nº 
2.097.040/PA, confirmam a manutenção da Súmula nº 231/STJ, 
tornando inviável a pretensão de redução da pena nos moldes 
requeridos pelo agravante.
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não  
provimento do recurso.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente apontou o artigo 65, III, "d", do 
Código Penal, como violado. 

A análise das razões motivadas na origem, no sentido de que 1- as 
declarações do ora agravante, na esfera administrativa, não teriam aptidão para 
diminuir a pena, pois sustentou a mera ocorrência de discussão verbal e afirmou que 
apenas conteve a vítima, segurando-a pelo braço; 2- o agravante permaneceu em 
silêncio, sob o crivo do contraditório; e 3- Incidência da Súmula n. 231/STJ, indica 
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que se encontram em linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência 
da Súmula nº 83/STJ.

Nesse sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. PLEITO PARA QUE A PENA INTERMEDIÁRIA 
SEJA FIXADA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. In casu, conquanto tenha sido reconhecida a atenuante capitulada 
no art. 65, III, "d", do Código Penal - CP e determinada a aplicação da 
fração de 1/6, é cediço que a pena não pode ser atenuada para aquém 
do mínimo legal na segunda fase da dosimetria, conforme 
entendimento pacificado neste Sodalício.

1.1. Outrossim, não obstante a defesa sustente o overruling da Súmula 
n. 231 do STJ e o julgamento da questão tenha sido afetado à Terceira 
Seção desta Corte, verifica-se na sessão de julgamento de 14/8/2024 
que o enunciado sumular foi mantido em vigor com os julgamentos dos 
REsps n. 1.869.764/MS, n. 2.052.085/TO e n. 2.057.181/SE.

2. Agravo regimental conhecido e desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.097.040/PA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.). Grifos 
acrescidos.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. LATROCÍNIO TENTADO. DESNECESSIDADE DE 
OCORRÊNCIA DE LESÕES CORPORAIS LEVES OU GRAVES 
PARA A CARACTERIZAÇÃO DO CRIME DE LATROCÍNIO 
TENTADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
AUMENTO DA FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELA TENTATIVA. 
CRITÉRIO DO ITER CRIMINIS PERCORRIDO OBSERVADO. 
CONCURSO FORMAL DE DELITOS. RECONHECIMENTO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE ROUBO. VIA ELEITA 
INADEQUADA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Após longo cotejo dos elementos de prova produzidos no curso 
processo, o magistrado sentenciante fundamentou corretamente seu 
convencimento sobre a autoria e materialidade do delito, mormente 
acerca das lesões das vítimas. Ademais, a alegação da paciente da 
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inexistência de laudo que indique a gravidade das lesões, não tem o 
supedâneo de macular o processo, uma vez que a imputação de 
tentativa de latrocínio não depende da gravidade lesão, mas apenas 
do animus necandi do autor, que pode ser extraído dos elementos 
colacionados nos autos. Precedentes.

III - No que se refere à dosimetria, considerando que a pena-base 
foi fixada no mínimo legal, vale dizer, em vinte anos de reclusão, 
na segunda fase, impõe-se a conservação da reprimenda nesse 
patamar, nos termos do que aduz a súmula 231, desta Corte 
superior. IV - Em relação à redução da tentativa, observa-se que as 
instâncias ordinárias destacaram a adequação da fração mínima, 
levando em conta o critério do iter criminis, que foi substancialmente 
percorrido e chegou muito próximo da consumação, sobretudo a vítima 
W.M.C. que sofreu lesões no ombro e ficou internada por um dia, e a 
vítima V.C.M. que sofreu lesões no pulmão e fígado, evidenciando o 
considerável perigo de vida a que se sujeitaram. Portanto, inexiste 
constrangimento ilegal a ser sanado, pois o acórdão recorrido se 
encontra em consonância com a jurisprudência deste Sodalício, que 
considera idôneo, no tocante ao quantum de redução pela tentativa, o 
critério do iter criminis percorrido.

V - No que se refere ao reconhecimento do concurso formal e à 
desclassificação do crime de latrocínio tentado, para roubo em 
concurso formal próprio, nos limites cognitivos de um habeas corpus, 
eventual análise dessas circunstâncias demandaria a incursão no 
arcabouço fático-probatório acostado aos autos, quais sejam, o 
reexame dos depoimentos testemunhais, pretensão inviável na estreita 
via do habeas corpus.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 404.209/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 8/2/2018, DJe de 21/2/2018.). Grifos acrescidos.

 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0228198-5 AREsp 2.675.116 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50022466220228240067

EM MESA JULGADO: 05/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D DE S W 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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